Comarca da Capital - 17ª Vara Cível
Juíza: Ana Beatriz Mendes Estrella
Processo nº 0009812-44.2012.8.19.0001
Processo: 0009812-44.2012.8.19.0001 Autor: José Severino de Melo Advogado: Dr(ª). Claudia Costa de Paula Bittencourt - OAB/RJ 88650 Réu: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A Advogado: Dr(ª). Ingrid Cristina Campos Moreira - OAB/RJ 111512 Conciliação - Art. 277 CPC A S S E N T A D A Em 23 de maio de 2012 às 13h56, na sala de audiências deste Juízo, onde se encontrava presente a MM. Juíza, Drª ANA BEATRIZ MENDES ESTRELLA, realizou-se audiência de conciliação. Ao pregão, responderam as partes acompanhadas de seus patronos, estando a ré representada pela Srª Monica da Silva Azevedo, RG 20.358.020-4. Proposta a conciliação, esta restou infrutífera. Pela parte ré: apresenta atos constitutivos, procuração, substabelecimento, carta de preposto e contestação por escrito, da qual teve vista a parte autora. Pela parte autora: que se reporta à inicial e reiterar o pedido de prova pericial. SENTENÇA: JOSÉ SEVERINO DE MELO ajuíza ação em face de AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A alegando, em síntese, que as partes celebraram contrato visando o financiamento do veículo descrito na inicial (GM Celta, ano 2006/2007, placa KZR-7663), pela modalidade de mútuo garantido por alienação fiduciária, para pagamento em 60 parcelas de R$ 624,04. Alega abusividade das cláusulas e requer ´ liminarmente, que o réu se abstenha de inserir/retire seus dados dos cadastros restritivos de crédito restritivos de crédito; ´ a manutenção liminar na posse sobre o bem; ´ o expurgo do anatocismo praticado; ´ a declaração de nulidade das cláusulas abusivas referidas na inicial; ´ a devolução em dobro dos valores pagos indevidamente em razão dos abusos reconhecidos. Gratuidade de justiça deferida às fls. 21, ocasião em que indeferida a antecipação dos efeitos da tutela. Em audiência, não foi possível a conciliação e foi apresentada contestação por escrito. Em suma, diz que os valores cobrados são legítimos à luz do contrato e parâmetros legais. Passo a decidir. A jurisprudência está pacificada e consolidada pelas Súmulas 596 e 648 do STF, no sentido de que as instituições financeiras não estão sujeitas às disposições do Decreto-lei n° 22.626/1933 para fins de fixação de taxas de juros e que a norma do artigo 3º do artigo 192 da Constituição Federal, revogada pela Emenda Constitucional 40/2003, tinha sua aplicabilidade condicionada à edição de lei complementar. Os juros praticados em seus contratos estão sujeitos exclusivamente à regra de mercado. Vale dizer, este não está atrelado à Taxa Selic, que serve praticamente como piso para aquele, haja vista não se admitir o empréstimo de instituições financeiras a particulares, com risco bem superior, em taxas semelhantes àquelas garantidas pelo governo. Não prejudica tal assertiva a previsão contratual de uma taxa mensal e outra anual, capitalizando aquela, vez que a informação constante do contrato é clara e as taxas praticadas não se mostra abusiva na realidade atual. A propósito: 2008.001.39516 - APELACAO DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO Julgamento: 25/08/2008 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL DIREITO DO CONSUMIDOR. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PEDIDO DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL CONCLUINDO PELA INEXISTÊNCIA DA PRÁTICA DE ANATOCISMO. RECURSO DO AUTOR. 1) Matéria subsumida ao campo de incidência da legislação consumerista. 2) Pretende o consumidor discutir cláusulas contratuais que foram redigidas com destaque e com informações adequadas, claras e precisas a respeito do valor principal financiado, do montante mensal de juros e da taxa de juros anual efetiva, dos acréscimos contratuais incidentes à operação, bem assim do número de prestações, do valor de cada uma delas e do total do financiamento, tudo conforme determina a legislação consumerista. 3) Negócio jurídico celebrado de maneira livre e consciente que, no caso concreto, opera efeito vinculante entre as partes, inexistindo justificativa jurídica para a revisão pleiteada, ainda que se trate de contrato de adesão. 4) Ausência de ato ilícito praticado pelo Réu a ensejar responsabilidade civil uma vez que o laudo pericial concluiu pela ausência de anatocismo, sendo praticados os juros de mercado permitidos pelo BACEN. 4) Exegese dos artigos 6º, III e V e 52, do CDC. 5) Recurso conhecido. Provimento Negado. Relativamente aos encargos moratórios, o STJ vem afirmando que, embora aplicável a comissão de permanência limitada à taxa média de mercado ou à taxa pactuada, o que for menor, aquela é inacumulável com os demais encargos, pois sua composição já abrangeria a indenização pela mora: AgRg no RESP 712801 / RS Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO SEGUNDA SEÇÃO Julgamento unânime em 27/04/2005 DJ 04.05.2005 p. 154 Agravo regimental. Recurso especial. Ação de cobrança. Contrato de abertura de crédito em conta-corrente. Cumulação da comissão de permanência com juros moratórios e multa contratual. Precedentes da Corte. 1. Confirma-se a jurisprudência da Corte que veda a cobrança da comissão de permanência com os juros moratórios e com a multa contratual, ademais de vedada a sua cumulação com a correção monetária e com os juros remuneratórios, a teor das Súmulas nº 30, nº 294 e nº 296 da Corte. 2. Agravo regimental desprovido. REsp 646320 / SP Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO QUARTA TURMA Julgamento em 01/06/2010 DJe 29/06/2010 CIVIL E PROCESSUAL CIVIL, DESCONTO DE DUPLICATAS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. NÃO CUMULAÇÃO A CORREÇÃO MONETÁRIA E COM OS JUROS REMUNERATÓRIOS. MANUTENÇÃO DOS ENCARGOS CONTRATADOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. Admite-se a comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato, desde que não cumulada com a correção monetária, com os juros remuneratórios e moratórios, nem com a multa contratual. 2. Afastada a incidência da comissão de permanência, tendo em vista ter sido constatado, no caso concreto, a presença dos demais encargos moratórios para o período de inadimplência, deve-se manter os outros encargos contratados, como juros remuneratórios e correção monetária. Precedentes. 3. Havendo inadimplência, o termo final para a cobrança dos encargos contratados, entre os quais os juros remuneratórios, é o efetivo pagamento do débito. Precedentes. 4. Tendo sido os embargos à execução acolhidos parcialmente, reduzindo-se o valor da dívida que, embora em menor valor, subsiste, deve ser fixada verba honorária única em favor do credor, incidindo sobre o valor da execução após os embargos. Precedentes. 5. Recurso especial a que se nega provimento. Assim, a comissão de permanência deve ser excluída do cálculo do débito, limitando-se os encargos moratórios aos juros de 1% ao mês e multa limitada a 2%, na forma do § 1º do artigo 52 do CDC. Salienta-se ser inaceitável que o credor opte pela comissão de permanência com a exclusão dos demais encargos moratórios, posto que, havendo dubiedade na aplicação da cláusula contratual respectiva, necessariamente deve-se interpretá-la da forma menos onerosa ao consumidor (CDC, art. 47). A parte ré não nega a cumulação da comissão de permanência com outros encargos. Não descaracteriza a abusividade da cláusula a referência que o instrumento faz à comissão de permanência como juros remuneratórios por inadimplência, à taxa superior que aquela prevista para o regular cumprimento do contrato, posto que aquela pauta a justa remuneração do capital empregado pela parte ré. Tudo que a ultrapassa corresponde a encargo moratório, que deve observar os parâmetros estabelecidos na jurisprudência citada. É nula a cláusula que prevê a tarifa de emissão de carnê/boleto, pois implica o ressarcimento do custo de cobrança, o que é vedado pelo artigo 51, XII do CDC. A propósito: 0007446-19.2009.8.19.0007 - APELACAO DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO Julgamento: 18/02/2010 - DECIMA CAMARA CIVEL Contrato bancário. Liberação de crédito. Pagamento através de boleto. Ilegalidade da cobrança da ´tarifa de emissão de carnê´. Incidência dos artigos 51, inciso XII, e 42, parágrafo único, do CDC. Correção monetária desde cada pagamento. Juros de mora a partir da citação. Condutas que não implicam em dano moral. Súmula 75 do TJ-RJ. Sucumbência invertida. Incidência do artigo 21, parágrafo único, do C.P.C. Apelo parcialmente provido pelo relator. 0013618-62.2008.8.19.0087 (2009.001.19916) - APELACAO DES. CARLOS EDUARDO MOREIRA SILVA Julgamento: 02/06/2009 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL Agravo Inominado. Direito do Consumidor. Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Materiais e Morais. Abusividade da cláusula que coloca o consumidor em desvantagem exagerada, incompatível com a boa-fé e a equidade. Art. 51, IV, do CODECON. Taxa de emissão de carnê. Abusividade da cláusula que onera o consumidor com o ônus das despesas destinadas ao recebimento de créditos. Repetição do indébito que é devida, por não tratar-se de hipótese de engano justificável. Multa diária fixada para a hipótese de descumprimento da obrigação de emitir novo carnê sem cobrança de tarifa, que se revela apropriada a compelir ao cumprimento da obrigação, ao mesmo tempo em que não enseja enriquecimento ilícito. Recurso a que se nega provimento. No mesmo sentido e por motivos próprios é a jurisprudência do STJ: Sendo os serviços prestados pelo Banco remunerados pela tarifa interbancária, conforme referido pelo Tribunal de origem, a cobrança de tarifa dos consumidores pelo pagamento mediante boleto/ficha de compensação constitui enriquecimento sem causa por parte das instituições financeira, pois há ´dupla remuneração´ pelo mesmo serviço, importando em vantagem exagerada dos Bancos em detrimento dos consumidores, razão pela qual abusiva a cobrança da tarifa, nos termos do art. 39, V, do CDC c/c art. 51, § 1°, I e III, do CDC. (REsp 794752 / MA; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; julgamento em 16/03/2010; DJe 12/04/2010; RSTJ vol. 218 p. 408) A jurisprudência reconhece a ilegalidade da cobrança da tarifa de abertura de crédito, por representar onerosidade excessiva e enriquecimento sem causa, pois a concessão do crédito é da essência da atividade da instituição financeira, que já vem remunerada pelos juros cobrados na operação de crédito: 0000085-31.2004.8.19.0037 - APELACAO DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA Julgamento: 19/10/2010 - NONA CAMARA CIVEL DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESTIMO. FINANCIAMENTO. REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. ANATOCISMO. TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO. SEGURO EMPREGO. ´VENDA CASADA´. ENCARGOS ABUSIVOS. REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO. APONTAMENTO DE NOME NO CADASTRO RESTRITIVO AO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. A partir da ADIN 4/88 e com a EC 40/2003 não mais existe limitação constitucional quanto a taxa de juros. A prática de anatocismo não se encontra vedada às instituições financeiras desde a Medida Provisória 1.963-17, de 30.03.2000 e Emenda Constitucional 32/2001. Argüição Incidental de Inconstitucionalidade do TJRJ. Efeito restrito. Imputação do pagamento. Dispõe o Antigo Código Civil (art. 993) e o Atual (art. 354), que ´havendo capital e juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos, e, depois, no capital´. Além disso, ao deixar de pagar os juros devidos, o devedor impõe ao credor nova operação de empréstimo no valor dos juros não pagos. Os juros não pagos do período de financiamento são, normal e naturalmente, capitalizados na vida de relação do devedor, quando o mesmo realiza outros pagamentos quotidianos (comida, transporte, etc). Cobrança indevida de prêmio de seguro emprego, porquanto proveniente de venda casada de serviço a beneficiário que jamais faria jus ao benefício, ante a ausência de comprovação de relação empregatícia. Tarifa de abertura de crédito que onera excessivamente o consumidor, porquanto lhe transfere uma obrigação que compõe a atividade própria do fornecedor do serviço, que é o oferecimento de crédito. Manutenção da sentença tão somente quanto a abusividade da tarifa de abertura de crédito e do prêmio de seguro emprego. Cobrança indevida que impõe a condenação a repetição em dobro do indébito. Débito em que o montante, mesmo sendo inexato, enseja o apontamento cadastral negativo. Dano moral que não se afigura. Conhecimento e provimento parcial do recurso. 0036235-07.2009.8.19.0014 - APELACAO DES. MARIA HENRIQUETA LOBO Julgamento: 13/10/2010 - SETIMA CAMARA CIVEL AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MATERIAIS E MORAIS - RELAÇÃO DE CONSUMO - CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL - TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO E TAXA DE EMISSÃO DE BOLETO COBRANÇA INDEVIDA.A remuneração dos bancos com empréstimos advém dos juros, diluídos nas parcelas que já incluem os custos operacionais.Ao consumidor cabe pagar somente a prestação a que se obrigou. Cobrança pelo banco que configura enriquecimento indevido.Devolução em dobro das tarifas indevidamente pagas pelo correntista.Recurso manifestamente improcedente a que se nega seguimento com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil. Não há abusividade na cláusula que prevê o ressarcimento de despesas com terceiros, devendo prevalecer a livre disposição das partes, sendo certo que a Resolução BACEN 3518/2007 a permite em seu artigo 1o, parágrafo único, III: não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de despesas decorrentes de prestação de serviços por terceiros, podendo seu valor ser cobrado desde que devidamente explicitado no contrato de operação de crédito ou de arrendamento mercantil. Havendo a cobrança de valores indevidos através de prática abusiva, a quantia a restituir deve observar a dobra do artigo 42, parágrafo único do CDC. Assim, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido tão somente para ´ declarar a nulidade das cláusulas contratuais no que tange aos encargos moratórios, os quais devem se limitar aos juros de 1% ao mês a partir do vencimento de cada prestação e multa de 2%, excluída a comissão de permanência; à cobrança de Tarifa de Emissão de Carnê; à cobrança de Tarifa de Abertura e Crédito; à cobrança de Tarifa de Registro do Contrato. ´ condenar a parte ré na devolução dos valores pagos em razão das cláusulas nulas aqui reconhecidas, em dobro, que poderão, contudo, ser compensados pelas parcelas em aberto do contrato. Face à sucumbência recíproca, honorários se compensam e custas são devidas pela metade por cada parte, observado o artigo 12 da Lei n° 1060/1950 em relação à parte autora. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e intime-se para pagamento das custas. No silêncio, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa. Satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se. Nada mais havendo, às 14h04, foi encerrado o presente que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, matrícula 01/22402, digitei. ANA BEATRIZ MENDES ESTRELLA Juíza de Direito AUTOR: ADVOGADO: RÉU: ADVOGADO:
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.06.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
